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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : PATRICIA COSTA OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIS AUGUSTO SBROGGIO LACANNA - SP323065
AGRAVADO : GERSON TREVIZANI FILHO 
AGRAVADO : GUSTAVO LUIS GARCIA 
ADVOGADO : THIAGO MANUEL - SP381778

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  SÚMULAS  211/STJ,  282/STF,  7/STJ  E  83/
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
recurso  especial,  em  demanda  de  cumprimento  de  sentença
oriunda de ação monitória, sob os fundamentos de ausência de
prequestionamento do art. 202 do Código Civil, com incidência das
Súmulas 211/STJ e 282/STF, e dos óbices das Súmulas 7/STJ e
83/STJ  quanto  ao  afastamento  da  prescrição  intercorrente  pela
instância ordinária.

2. Fato  relevante.  A  agravante  sustenta  o  atendimento  ao
prequestionamento  pela  via  do  art.  1.025 do  CPC/2015,  a
desnecessidade de revolvimento fático por se tratar de matéria de
direito,  a  violação  do  art.  202 do  Código  Civil  em  razão  da
unicidade da interrupção prescricional e o afastamento dos óbices
sumulares.

3. As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem,  ao  julgar
agravo  de  instrumento,  manteve  a  decisão  que  afastou  a
prescrição intercorrente por inexistência de inércia do exequente e
reconheceu  a  inaplicabilidade  retroativa  do  art.  921, §  4º,  do
CPC/2015 (Lei 14.195/2021), com base no art. 14 do CPC.

II. Questão em discussão
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4.  A questão em discussão consiste  em saber  se é  possível
afastar  os  óbices  das  Súmulas  211/STJ  e  282/STF  mediante
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), sem a alegação de
violação ao art. 1.022 do CPC e sem pronunciamento da instância
ordinária sobre o art. 202 do Código Civil.

5. A questão em discussão consiste em saber se, em recurso
especial, pode-se revisar a conclusão do Tribunal de origem sobre
a inexistência  de  desídia  do  exequente  para  fins  de  prescrição
intercorrente e sobre a aplicação do  art. 921, § 4º, do  CPC/2015
em  fatos  anteriores  à  Lei  14.195/2021,  diante  dos  óbices  das
Súmulas 7/STJ e 83/STJ e do art. 14 do CPC.

III. Razões de decidir

6. Incidem as Súmulas 211/STJ e 282/STF, pois o dispositivo
apontado como violado (art. 202 do Código Civil) não foi objeto de
pronunciamento pela instância ordinária, mesmo após embargos
de declaração, e não foi arguida violação ao  art. 1.022 do CPC,
requisito para o prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC.

7. Ainda que superados os óbices de admissibilidade, a revisão
do  afastamento  da  prescrição  intercorrente  demandaria
revolvimento  de  fatos  e  provas  quanto  à  alegada  inércia  do
exequente, providência vedada em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

8. O entendimento do acórdão recorrido, no sentido de que a
prescrição  intercorrente  pressupõe  desídia  do  credor,  está
alinhado  à  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  atraindo  a
incidência da Súmula 83/STJ.

9.  O  art.  921, § 4º,  do  CPC/2015, na redação dada pela Lei
14.195/2021,  possui  aplicação imediata,  sem retroatividade,  nos
termos  do  art.  14 do  CPC,  não  alcançando  atos  pretéritos  já
praticados antes da vigência da alteração.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
15/09/2026 a 22/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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I. Caso em exame

1. O  recurso.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão
monocrática  que  conheceu  do  agravo  para  não  conhecer  do
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unicidade da interrupção prescricional e o afastamento dos óbices
sumulares.

3. As  decisões  anteriores.  O  Tribunal  de  origem,  ao  julgar
agravo  de  instrumento,  manteve  a  decisão  que  afastou  a
prescrição intercorrente por inexistência de inércia do exequente e
reconheceu  a  inaplicabilidade  retroativa  do  art.  921, §  4º,  do
CPC/2015 (Lei 14.195/2021), com base no art. 14 do CPC.

II. Questão em discussão

Documento eletrônico VDA59878377 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 10/09/2026 17:02:11
Código de Controle do Documento: ea788751-13ab-40ec-ba75-744d22bac980



4.  A questão em discussão consiste  em saber  se é  possível
afastar  os  óbices  das  Súmulas  211/STJ  e  282/STF  mediante
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), sem a alegação de
violação ao art. 1.022 do CPC e sem pronunciamento da instância
ordinária sobre o art. 202 do Código Civil.

5. A questão em discussão consiste em saber se, em recurso
especial, pode-se revisar a conclusão do Tribunal de origem sobre
a inexistência  de  desídia  do  exequente  para  fins  de  prescrição
intercorrente e sobre a aplicação do  art. 921, § 4º, do  CPC/2015
em  fatos  anteriores  à  Lei  14.195/2021,  diante  dos  óbices  das
Súmulas 7/STJ e 83/STJ e do art. 14 do CPC.

III. Razões de decidir

6. Incidem as Súmulas 211/STJ e 282/STF, pois o dispositivo
apontado como violado (art. 202 do Código Civil) não foi objeto de
pronunciamento pela instância ordinária, mesmo após embargos
de declaração, e não foi arguida violação ao  art. 1.022 do CPC,
requisito para o prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC.

7. Ainda que superados os óbices de admissibilidade, a revisão
do  afastamento  da  prescrição  intercorrente  demandaria
revolvimento  de  fatos  e  provas  quanto  à  alegada  inércia  do
exequente, providência vedada em recurso especial pela Súmula
7/STJ.

8. O entendimento do acórdão recorrido, no sentido de que a
prescrição  intercorrente  pressupõe  desídia  do  credor,  está
alinhado  à  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  atraindo  a
incidência da Súmula 83/STJ.

9.  O  art.  921, § 4º,  do  CPC/2015, na redação dada pela Lei
14.195/2021,  possui  aplicação imediata,  sem retroatividade,  nos
termos  do  art.  14 do  CPC,  não  alcançando  atos  pretéritos  já
praticados antes da vigência da alteração.

IV. Dispositivo 

10. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por

PATRICIA  COSTA OLIVEIRA,  contra  decisão  monocrática  que  conheceu  do  agravo

para não conhecer do recurso especial da ora insurgente.

O  apelo  extremo,  com  amparo  na  alíneas  “a”  e  “c”  do  permissivo

constitucional,  desafia acórdão proferido pelo Tribunal  de Justiça do Estado de São

Paulo, assim ementado (fl. 335, e-STJ):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AÇÃO  MONITÓRIA  -  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA - AGRAVANTE - ARGUIÇÃO - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE -
FUNDAMENTO - FLUÊNCIA DO LAPSO TEMPORAL A PARTIR DA PRIMEIRA
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TENTATIVA INFRUTÍFERA DE LOCALIZAÇÃO DE BENS - PRAZO INCIDENTE -
QUINQUENAL - INTELIGÊNCIA DO ART. 206, § 5º, I, DO CPC - AGRAVADOS -
PRÁTICA  DE  ATOS  VISANDO  À  PENHORA  -  AUSÊNCIA  DE  INÉRCIA  -
INAPLICABILIDADE  DO  ART.  921, §  4º,  DO  CPC  -  SUSPENSÃO  DO
PROCESSO  POR  UMA  ÚNICA  VEZ  -  REDAÇÃO  CONFERIDA  PELA  LEI.
14.195/2021  -  SEGUNDA  SUSPENSÃO  ADVINDA  EM  11/2027  -  NORMA  -
IRRETROATIVIDADE  -  PRESCRIÇÃO  -  INOCORRÊNCIA  -  DECISÃO
COMBATIDA - MANUTENÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 389-393, e-STJ).

Nas  razões  do  especial  (fls.  401-414,  e-STJ),  a  recorrente,  além  de

apresentar julgados, alegou violação do  art. 202 do Código Civil pois entende que a

dupla possibilidade de causa interruptiva da prescrição, uma com o primeiro pedido de

suspensão do feito sob a égide do CPC/1973 e outra pela segunda suspensão, sob a

égide do CPC/2015, fere a literalidade da norma.

Em razão do juízo negativo de admissibilidade na origem (fls. 397-398, e-

STJ), fora interposto o presente agravo (fls. 401-414, e-STJ).

Contraminuta ao agravo em recurso especial às fls. 418-427, e-STJ. 

Em decisão singular (fls. 442-447, e-STJ), conheceu-se do agravo para não

conhecer  do  recurso  especial,  ante:  a)  ausência  de  prequestionamento  quanto  ao

art.  202 do  Código  Civil,  com  incidência  das  Súmulas  211/STJ  e  282/STF;  e  b)

conclusão da Corte local pela não ocorrência de prescrição intercorrente com base nas

premissas fático-probatórias, atraindo os óbices da Súmula 7/STJ e da Súmula 83/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  450-458,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta, em síntese:

i) o atendimento ao requisito do prequestionamento pela via do art. 1.025 do

CPC/2015; 

ii) a desnecessidade de reexame fático-probatório por se tratar de matéria

exclusivamente de direito,  a violação ao  art.  202 do Código Civil  pela unicidade da

interrupção prescricional; e

iii) o afastamento das Súmulas 211/STJ, 282/STF, 7/STJ e 83/STJ.

Não foi apresentada impugnação, conforme certidões de fls. 464 e 465, e-

STJ.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de infirmar a decisão agravada, a

qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
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1.  De  início,  ao  contrário  do  que  sustenta  a  parte  ora  agravante,  não

prospera a tese de afastamento dos óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

Consoante assentado na decisão singular, quanto à alegação de ofensa ao

art. 202 do CPC, as razões que apontam a ofensa ao conteúdo normativo dos referidos

dispositivos não foram objeto  de discussão pela  instância  ordinária,  mesmo após o

julgamento dos embargos de declaração, fazendo incidir o teor das Súmulas 211 do

STJ e 282/STF.

É o que se extrai do seguinte trecho da decisão impugnada (fls. 443-444, e-
STJ):

(...) A recorrente indica violação ao art. 202 do CC, entretanto, denota-se que o
conteúdo normativo do aludido dispositivo legal não foi objeto de exame pelas
instâncias ordinárias, mesmo após o julgamento dos embargos de declaração.

Ainda, deixou a recorrente de alegar ofensa ao  art. 1.022 do CPC/15, a fim de
que esta Corte pudesse averiguar a ocorrência de eventual omissão.

Na hipótese, portanto, incide o teor das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF, ante
a ausência de prequestionamento dos supracitados dispositivos legais.

Para que se configure o prequestionamento da matéria,  há que se extrair  do
acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos
dispositivos  legais  tidos  como violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão sobre determinada questão de direito,  definindo-se a
correta  interpretação  da  legislação  federal.  Nesse  sentido,  precedentes  desta
Corte:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL -  AÇÃO CONDENATÓRIA -  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DO
DEMANDADO. 1.  A ausência de enfrentamento da matéria objeto da
controvérsia  pelo  Tribunal  de  origem,  não  obstante  a  oposição  de
embargos  de  declaração,  impede  o  acesso  à  instância  especial,
porquanto  não  preenchido  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do STJ. 1.1. Esta Corte
admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos por violados,
desde  que  as  teses  debatidas  no  apelo  nobre  sejam  expressamente
discutidas no Tribunal a quo, o que não ocorreu na hipótese. Precedentes.
1.2. É inviável a análise de teses não alegadas em momento oportuno e
não  discutidas  pelas  instâncias  ordinárias,  mesmo  em  se  tratando  de
matéria de ordem pública,  por  caracterizar  inovação recursal,  rechaçada
por este Tribunal Superior. Precedentes. [...] 7. Agravo interno desprovido.
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1726601/RS,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 26/04/2019). [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº  211/STJ. VENDA DE
IMÓVEL.  CONTRATO  DE  INTERMEDIAÇÃO.  COMISSÃO  DE
CORRETAGEM.  PAGAMENTO  DO  VALOR  DEVIDO.  REVISÃO.
REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  SIMILITUDE  FÁTICA.  INEXISTÊNCIA.  1.  Recurso
especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do  Código  de
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Na
hipótese, não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, pois o
tribunal de origem enfrentou as questões postas, não havendo no aresto
recorrido  omissão,  contradição  ou  obscuridade. 3.  A  falta  de
prequestionamento  da  matéria  suscitada  no  recurso  especial,  a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a
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teor  da  Súmula  nº  211  do  Superior  Tribunal  de  Justiça. 4.  Rever  o
entendimento do acórdão impugnado de que foi pago o valor devido pela
intermediação  na  venda  de  imóvel  implicaria  o  reexame  de  cláusulas
contratuais e do contexto fático-probatório, procedimento inadmissível em
recurso  especial,  nos  termos  das  Súmulas  nºs  5  e  7/STJ.  5.  A  mera
afirmação da parte quanto à existência da divergência não é suficiente para
comprovar o dissídio jurisprudencial.  Não basta a simples transcrição de
ementas  dos  paradigmas,  deixando  de  proceder  ao  necessário  cotejo
analítico  entre  os  acórdãos impugnado e  paradigma e  de  demonstrar  a
similitude  fática  entre  as  decisões  confrontadas.  6.  Agravo  interno  não
provido. (AgInt nos EDcl no AREsp  1210915/DF, Rel. Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  13/05/2019, DJe
21/05/2019). [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
COOPERATIVA.  RESTITUIÇÃO  DO  CAPITAL  SOCIAL.  FUNDAMENTO
DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA  283.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211  DO  STJ.  ESTATUTO  SOCIAL.
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULAS
5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. O recorrente não
cuidou  de  impugnar  todos  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido,  como
seria de rigor.  A subsistência de fundamento inatacado apto a manter  a
conclusão do aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão
recursal,  a  teor  do  entendimento  disposto  na  Súmula  nº  283/STF:  "É
inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta
em  mais  de  um  fundamento  suficiente  e  o  recurso  não  abrange  todos
eles.". 2. As conclusões do Tribunal de origem decorreram da análise do
conjunto fático - probatório dos autos, em especial das disposições contidas
no Estatuto Social da Cooperativa, e sua alteração é vedada em sede de
recurso  especial,  em razão  do  óbice  das  Súmulas  5  e  7  do  STJ. 3.  A
matéria referente à ausência de interesse de agir do recorrido não foi
objeto  de  discussão  no  acórdão  recorrido,  apesar  da  oposição  de
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e
211/STJ). 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1344050/PR, Rel.
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
29/04/2019, DJe 02/05/2019). [grifou-se]

Com efeito, aplica-se à espécie o teor das Súmulas 211/STJ e 282/STF, ante a
ausência de prequestionamento, porquanto o dispositivo apontado como violado
não teve o competente juízo de valor aferido, nem foi interpretado pelo Tribunal
de origem. [grifou-se]

Como visto, a tese deduzida não foi apreciada pela Câmara julgadora e nas

razões do especial  a parte recorrente deixou de apontar eventual violação do artigo

1.022 do CPC/15, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível

omissão no julgado quanto ao tema.

Nesse sentido, acrescentem-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL  -  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DOS EMBARGANTES. 1. A ausência de indicação, nas razões de
recurso especial, das questões sobre as quais o Tribunal de origem manteve-se
omisso, inviabiliza o reconhecimento da violação do art. 1022 do CPC/2015, em
razão do óbice contido na Súmula  284/STF. 2. A ausência de enfrentamento
das teses recursais, não obstante a oposição de embargos de declaração,
impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o
requisito  constitucional  do  prequestionamento,  no  termo  da  Súmula
211/STJ.  2.1. Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  a
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aplicação do artigo 1.025 do CPC/15 exige que a  parte  recorrente  tenha
oposto aclaratórios na origem e apontado, no recurso especial, violação ao
artigo 1.022 do mesmo diploma e indicado de forma clara e específica, o
vício existente no acórdão recorrido. 3. Segundo a jurisprudência desta Corte,
admite-se a juntada de documentos na fase recursal, desde que não se trate de
documento indispensável à propositura da ação, não haja má-fé na sua ocultação
e seja ouvida a parte contrária. Precedentes. 3.1. Na hipótese dos autos, restou
consignado que o aresto recorrido consignou que a juntada de documento novo
na  etapa  recursal  inviabilizou  o  contraditório,  além  do  que  assentou  a  sua
insuficiência como prova da quitação. Incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. 4. A
subsistência  de  fundamento  inatacado,  apto  a  manter  a  conclusão  do  aresto
impugnado, atrai a incidência da Súmula 283/STF, impedindo o acolhimento da
pretensão recursal. 5. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa a
quais os créditos passíveis de compensação, fundamenta-se nas particularidades
do contexto que permeia a controvérsia. Incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ. 6.
Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n.  1.271.206/GO, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de
16/12/2022.) [grifou-se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JUROS  LEGAIS.
TÍTULO EXECUTIVO. COISA JULGADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  N.  211  DO  STJ.  REEXAME  DO  CONTRATO  E  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Consoante entendimento
desta  Corte,  em respeito  à  coisa  julgada,  não  é  possível  alterar,  na  fase  de
liquidação ou no cumprimento de sentença, os critérios estabelecidos no título
executivo. 2. "Nos termos da jurisprudência do STJ: proferida a sentença após a
entrada em vigor do Código Civil de 2002, é inviável a alteração do percentual
fixado a título  de juros moratórios na execução,  sob pena de ofensa à coisa
julgada"  (AgInt  nos EDcl  no REsp n.  1.955.190/RJ,  Relatora Ministra  NANCY
AN3DRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021). 3.
A  simples  indicação  do  dispositivo  legal  tido  por  violado,  sem
enfrentamento do tema pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento (Súmula n. 211 do STJ). 4.
O  recurso  especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que  impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fáticoprobatório
dos  autos  (Súmulas  n.  5  e  7  do  STJ).  5.  No  caso  concreto,  para  alterar  a
conclusão da Corte estadual de que os cálculos apresentados pelo exequente
estão  em  conformidade  com  o  título  executivo,  seria  necessária  análise  de
matéria  fática,  vedada em recurso especial.  6.  Agravo interno a que se nega
provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.163.752/RS, relator Ministro Antonio
Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  12/12/2022, DJe  de  15/12/2022.)
[grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  ART.  1.021, §  1º,  DO  CPC.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  NÃO  CONFIGURADO.  VIOLAÇÃO  DO
ART. 1.022 DO CPC QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTA
COM FUNDAMENTO NO  ART. 1.026, § 2º,  DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME. SÚMULA  7/STJ.  1.  Não pode ser  conhecido o  agravo interno na
parte  relativa  ao  dissídio  jurisprudencial,  tendo  em  vista  a  ausência  de
impugnação específica ao fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência
do  art.  1.021, §  1º,  do  CPC.  2. Ausente  o  prequestionamento  quando  o
Tribunal  de origem não emitiu juízo de valor  acerca do dispositivo legal
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apontado  como  violado.  Aplicação  da  Súmula  211/STJ. 3.
Prequestionamento  ficto  que  pressupõe  não  apenas  a  oposição  de
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante este
Superior Tribunal, da ocorrência de violação do  art. 1.022 do CPC, o que
não ocorreu no presente caso. 4. O exame do recurso especial, para afastar a
aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, demandaria a incursão
no  acervo  fático  dos  autos,  o  que  não  se  mostra  possível  nesta  instância
especial. Aplicação da Súmula  7/STJ. 5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM
PARTE E DESPROVIDO. (AgInt no REsp n. 1.839.004/SP, relator Ministro Paulo
de  Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/11/2022, DJe  de
13/12/2022.) [grifou-se]

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  REVISIONAL.  MULTA.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  PREVISTO  NO  ART.  1.025 DO  CPC/2015.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  TAXA  MÉDIA.  ABUSIVIDADE  NÃO
CONSTATADA. SÚMULA N.  83/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. Não há interesse
recursal  quanto  à  exclusão  da  multa,  pois  a  decisão  agravada  determinou  o
afastamento da penalidade.  2. O STJ não reconhece o prequestionamento
pela  simples  interposição  de  embargos  de  declaração  (Súmula  n.  211).
Persistindo a omissão, é necessária a interposição de recurso especial por
afronta ao art. 1.022 do CPC de 2015, sob pena de perseverar a ausência de
prequestionamento. 3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83/STJ). 4. De acordo com os parâmetros adotados por esta Corte, a revisão
da taxa de juros remuneratórios exige significativa discrepância em relação à
média  praticada  pelo  mercado  financeiro,  circunstância  não  verificada,  sendo
insuficiente o simples fato de a estipulação ultrapassar 12% (doze por cento) ao
ano, conforme dispõe a Súmula n.  382/STJ 5.  Agravo interno a que se nega
provimento.  (AgInt  no  REsp  n.  2.016.756/MS,  relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 5/12/2022.) [grifou-se]

Inafastável, portanto, o teor das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

Vale  lembrar  que  "A  admissão  de  prequestionamento  ficto  em  recurso

especial,  previsto  no  art.  1.025 do  CPC,  exige  que,  no  mesmo  recurso,  seja

reconhecida a existência de violação do  art. 1.022 do CPC" (...) (AgInt no AREsp n.

2.391.647/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em

18/11/2024, DJe de 22/11/2024), o que não ocorreu na presente hipótese.

2. Mesmo que superados esses óbices, o recurso não prosperaria porquanto

seriam aplicáveis as Súmulas 7 e 83/STJ no pertinente ao afastamento da prescrição

pelo Tribunal de origem. 

A decisão singular ora agravada tratou a questão nos seguintes termos (fls.

444-447, e-STJ):

(...) Ainda que superado este óbice, o recurso não prosperaria pois a Corte local,
soberana  na  análise  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  afastou  a  
prescrição.

A respeito, o seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 358-359, e-STJ):

Os exequentes não foram inertes. A todo momento adotaram medidas
objetivando a satisfação do crédito. O envio dos autos ao arquivo não
ultrapassou o prazo prescricional do direito vindicado.
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Ademais, ao oposto do que alega a agravante, inaplicável, ao menos por
ora, o  art. 921, § 4º, do CPC. A redação foi alterada pela Lei nº 14.195/
2021, que entrou em vigor em agosto de 2021. É norma processual e tem
aplicação imediata, mas não retroativa (art. 14 do CPC). (...)

(...)

A morosidade da tramitação do feito se deu pelas dificuldades enfrentadas
e não por leniência dos credores. Prevalece o comando atacado [grifou-se].

Ademais,  a  conclusão  do  órgão  julgador  está  alinhada  à  jurisprudência
dominante nesta Corte Superior e, sobretudo, nesta Quarta Turma, firmada à luz
do regramento legal anterior à alteração promovida pela Lei nº  14.195/2021, no
sentido de que o reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a inércia
do exequente por prazo superior ao da prescrição do direito material vindicado.

Nesse sentido, mencionam-se, a título exemplificativo: 

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO  COM  GARANTIA
FIDUCIÁRIA.  AÇÃO  DE  BUSCA  E  APREENSÃO.  AFASTAMENTO  DA
PRESCRIÇÃO.  DEMORA  NA  CITAÇÃO.  DESÍDIA  DO  BANCO  NÃO
VERIFICADA.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A análise da tese recursal
no  sentido  de  que  houve  culpa  do  banco  quando  a  conjuntura,
envolvendo a demora na citação, não seria possível sem a incursão no
acervo fático-probatório enfeixado nos autos. Incidência da Súmula n.º
7 do STJ. 2. Ademais, o entendimento do Tribunal estadual está em
consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte,  que  perfilha  o
posicionamento de que somente caracteriza a prescrição intercorrente
caso  fique  comprovada  a  inércia  injustificada  do  exequente. 3.  No
presente  caso,  conforme  se  colhe  do  acórdão  recorrido,  o  credor
promoveu  diligências  para  satisfação  do  seu  crédito,  não  ficando
demonstrada sua desídia. Portanto, não ocorreu a prescrição. Incidência
da Súmula n.º 83 do STJ. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n.
2.087.384/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
27/5/2024, DJe de 29/5/2024.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO
CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS.
CONDENAÇÃO DA PARTE EXECUTADA AO PAGAMENTO DE CUSTAS
PROCESSUAIS  E  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ.
PRETENSÃO  RESISTIDA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VIOLAÇÃO AO
ART.  489 DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  1.  A  jurisprudência
desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que  a  prescrição  intercorrente  da
pretensão executiva pressupõe inércia injustificada do credor. 2. No caso
dos autos,  a Corte de origem afastou a prescrição intercorrente ao
concluir,  com  base  nos  elementos  informativos  dos  autos,  que  a
paralisação  do  andamento  do  feito  não  decorreu  da  conduta  do
exequente,  mas  sim  da  ausência  de  bens  penhoráveis.  Rever  tal
conclusão  demandaria  revolvimento  do  conteúdo  fático-probatório.
Incidência da Súmula 7 do STJ. 3. Fica inviabilizado o conhecimento de
tema trazido na petição de recurso especial, mas não debatido e decidido
nas  instâncias  ordinárias,  porquanto  ausente  o  indispensável
prequestionamento.  Aplicação,  por  analogia,  das Súmulas 282 e 356 do
STF. 4.  É inviável  a apreciação de alegação de violação ao  art.  489 do
CPC/2015 quando  não  opostos  embargos  de  declaração  em  face  do
acórdão recorrido, circunstância que atrai a incidência da Súmula 284/STF,
porquanto deficiente a fundamentação do recurso. 5. Agravo interno a que
se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.434.464/SC, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.) [grifou-se]
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE  NEGOU  PROVIMENTO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DA
AGRAVANTE. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de que o reconhecimento da prescrição intercorrente exige a
comprovação da  inércia  e  desídia  do  exequente.  1.1 Avaliar  se  houve
desídia  do exequente  capaz de permitir  a  ocorrência  de prescrição
intercorrente  demanda  o  revolvimento  de  matéria  fático-probatória,
providência vedada pela Súmula 7/STJ. 2. Os óbices das Súmulas 83 e 7
do STJ impedem o exame do recurso especial interposto tanto pela alínea
'a'  quanto  pela  "c".  3.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.241.358/GO,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  DESÍDIO  DO  CREDOR.  RECONHECIMENTO  POR
ESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 1. A jurisprudência desta
Corte  se  firmou  no  sentido  de  que  "a  prescrição  intercorrente
pressupõe desídia do credor que, intimado a diligenciar, se mantém
inerte" (Quarta Turma, AgRg no REsp 1.253.510/MG, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, DJe de 14.6.2012). 2. Não cabe, em recurso especial,
reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ). 3. Agravo interno a
que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.  1.990.257/SP,  relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de
19/9/2022.) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  NÃO  INCIDÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
INÉRCIA  DO  CREDOR.  PREMISSAS  FÁTICAS  E  PROBATÓRIAS.
REEXAME  INVIÁVEL.  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO.  1.  A  prescrição  se  funda  na  cognição  de  que  a  inércia
prolongada do titular, ao não exercer o seu direito, faz presumir a intenção
de renunciá-lo. O ordenamento jurídico pune, assim, o negligente ao não
exercer o seu direito durante um lapso temporal determinado. Como pilar
da segurança jurídica e da pacificação das relações sociais, o instituto da
prescrição tradicional irradia seus efeitos para dentro do processo, já que a
satisfação do direito não pode ser eternizada na via judicial. 1.1. Consoante
destacado no REsp  1.604.412/SC (desta relatoria,  Segunda Seção,  DJe
22/8/2018), deve-se ter em mente que a prescrição intercorrente é meio de
concretização  das  mesmas  finalidades  inspiradoras  da  prescrição
tradicional;  guarda,  portanto,  origem  e  natureza  jurídica  idênticas,
distinguindo-se tão somente pelo momento de sua incidência. Por isso, não
basta ao titular do direito subjetivo a dedução de sua pretensão em juízo
dentro do prazo prescricional,  sendo-lhe exigida a busca efetiva por sua
satisfação.  1.2.  Noutros  termos,  é  imprescindível  que o  credor  promova
todas as medidas necessárias à conclusão do processo, com a realização
do  bem  da  vida  judicialmente  tutelado,  o  que,  além  de  atender
substancialmente o interesse do exequente, assegura também ao devedor
a razoabilidade imprescindível à vida social, não se podendo albergar no
direito nacional a vinculação perpétua do devedor a uma lide eterna. 2. A
conclusão do acórdão recorrido, afastando a prescrição intercorrente,
derivou  de  uma  análise  acerca  das  premissas  fáticas  dos  autos,
sobretudo  quanto  à  ausência  de  abandono  do  processo  pelo
exequente,  conforme  os  reiterados  pedidos  de  diligências  para
satisfação  de  seu  crédito,  inexistindo,  assim,  inércia  da  parte.  O
acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer a ocorrência
da  prescrição  na  espécie,  demandaria  reexame  dos  fatos,  o  que
encontra  óbice  na  Súmula  n.  7  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  3.
Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.354.715/GO,  relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe
de 27/9/2023.)

Depreende-se, desse modo, que o entendimento adotado pelo Tribunal de
origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior,
atraindo a incidência da Súmula 83/STJ
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Além disso, para alterar tais conclusões, na forma como posta nas razões
do apelo extremo, seria necessário o revolvimento de aspectos fáticos e
provas dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor
da Súmula 7/STJ. [grifou-se]

Verifica-se,  portanto,  que  a  conclusão  do  Tribunal  de  origem  foi

fundamentada  no  conteúdo  fático-probatóorio  da  causa  ao  afastar  o  abandono  do

processo  pelo  exequente.  Além  disso,  está  de  acordo  com  a  interpretação  deste

Superior  Tribunal  de Justiça porquanto nos termos da jurisprudência desta Corte,  a

prescrição intercorrente  pressupõe desídia  do  credor  que,  intimado a  diligenciar,  se

mantém  inerte  o  que  não  ocorreu  nos  presentes  autos.  Ademais,  a  conclusão  do

acórdão foi   firmada no regramento legal anterior à alteração promovida pela Lei nº

14.195/2021.

Em igual sentido, acrescentem-se:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
PROCESSUAL  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE  SEM  INÉRCIA.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  7  E  83/STJ.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 1. Capítulo da desconsideração da
personalidade  jurídica  precluso  por  trânsito  em  julgado,  sem  impugnação
específica,  permanecendo  a  incidência  da  Súmula  283  do  Supremo  Tribunal
Federal.  2. Prescrição intercorrente  afastada,  por  ausência  de  inércia  do
exequente,  consoante  premissas  fáticas  fixadas  na  origem,  atraindo  as
Súmulas  7  e  83  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  3.  Deficiência  de
fundamentação  quanto  ao  art.  833, IV  e  §  2º,  do  Código  de  Processo  Civil,
aplicando-se  a  Súmula  284  do  Supremo  Tribunal  Federal.  4.  Agravo  interno
parcialmente conhecido e não provido. (AgInt no AREsp n. 2.647.374/SP, relatora
Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado em  25/5/2026, DJEN de
28/5/2026.) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  INEXISTÊNCIA  DE  INÉRCIA
DO  EXEQUENTE.  IRRETROATIVIDADE  DA  LEI  N.  14.195/2021 SOBRE  O
ART. 921, § 4º, DO CPC. ARTS. 206-A DO CC E 924, V, DO CPC. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  ÓBICE DA
SÚMULA  7  E  83/STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO. 1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu apelo
nobre interposto em cumprimento de sentença, no qual se discute violação dos
arts. 206-A do Código Civil e 924, V, do Código de Processo Civil, bem como
alegada divergência  jurisprudencial,  em tema de prescrição intercorrente.2.  O
objetivo recursal é decidir se: (i) há violação dos arts. 206-A do CC e 924, V do
CPC;  (iii)  há  dissídio  jurisprudencial  apto  ao  conhecimento  pela  alínea  c  do
art. 105, III, da CF. 3. A configuração da prescrição intercorrente, na disciplina
original  do  CPC/2015,  exige  inércia  do  exequente  por  prazo  superior  ao  da
prescrição do direito material. Constatada, pelas instâncias ordinárias, a prática
de diligências efetivas - inclusive pedidos de penhora por sistemas eletrônicos e
constrições em inventário - não se caracteriza desídia, e a revisão desse quadro
fático é inviável em recurso especial. Incide a Súmula n. 7 do STJ. 4. O regime
introduzido pela Lei n.  14.195/2021, que fixa o termo inicial na ciência da
primeira tentativa infrutífera, é irretroativo. Aplica-se apenas a execuções
infrutíferas posteriores à nova lei ou àquelas em que ainda não tenha sido
determinada  a  suspensão  sob  o  regime  anterior.  A  conclusão  das
instâncias ordinárias alinhada a essa orientação atrai  a Súmula n. 83 do
STJ. 5. O óbice das Súmulas n. 7 e 83 do STJ impede o conhecimento também
pela  alínea  c.  6.  Agravo  conhecido  para  não  conhecer  do  recurso
especial.  (AREsp  n.  3.064.380/PR,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 1/6/2026, DJEN de 9/6/2026.) [grifou-se]
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De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.014.201 / SP

Número Registro: 2025/0286827-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00466740820098260071  00537687020108260071  23186193120248260000  466740820098260071
537687020108260071 

Sessão Virtual de 15/09/2026 a 22/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PATRICIA COSTA OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIS AUGUSTO SBROGGIO LACANNA - SP323065
AGRAVADO : GERSON TREVIZANI FILHO 
AGRAVADO : GUSTAVO LUIS GARCIA 
ADVOGADO : THIAGO MANUEL - SP381778

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PATRICIA COSTA OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIS AUGUSTO SBROGGIO LACANNA - SP323065
AGRAVADO : GERSON TREVIZANI FILHO 
AGRAVADO : GUSTAVO LUIS GARCIA 
ADVOGADO : THIAGO MANUEL - SP381778

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/09/2026
a 22/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro João
Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de setembro de 2026
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